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1- Introdução
As políticas públicas para a Amazônia, iniciadas na década de 1980/90, com o esgotamento do nacional-desenvolvimentismo e a crise do Estado brasileiro, passaram a refletir o interesse nacional em seus valores históricos atualizados pela incorporação das demandas da cidadania, envolvendo a conservação do meio ambiente, os direitos humanos e a democracia. Ao contrário da política das décadas anteriores, pautada em Desenvolvimento e Segurança, a política ambiental visa o desenvolvimento sustentável, fundamentando-se numa ação descentralizada e participativa para proteção da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e melhoria da qualidade de vida das populações locais (BECKER, 2009).
Para Becker (2009) há um esforço considerável do Brasil com vistas à conservação ambiental, gerando um vetor tecno-ecológico na dinâmica regional. Tais mudanças tiveram origem na pressão ambientalista nacional e internacional, na disputa externa e governamental pelo controle do capital natural e do território, e nas demandas sociais da população local. Entretanto: “Certamente, há também interesses de controle da informação sobre o saber local e o próprio território pelos parceiros nacionais e internacionais” (BECKER, 2009, p.104).
Em um mercado globalizado, a exploração sustentável da biodiversidade existente na região Amazônica vem sendo incorporada nas estratégias de algumas empresas como um diferencial competitivo para sua inserção na economia mundial. Segundo Porto-Gonçalves (2012), na virada do milênio o “desenvolvimento sustentável” tem tomado um novo rumo, tornando-se gradualmente mais forte a sua vertente econômica - a mercantilização da natureza.  As empresas estão se prontificando a ajudar a desenvolver as vocações locais, associando o “desenvolvimento local” ao “desenvolvimento sustentável”, preocupando-se, acima de tudo, em legitimar a exploração da biodiversidade e a exploração do trabalho dos grupos e comunidades tradicionais locais, inserindo a necessidade de uma gestão social local, ao molde empresarial (PORTO-GONÇALVES, 2012). Da mesma forma, Fontes (2010) nos chama a atenção para a expansão da sociedade civil, no Brasil recente, sobretudo a partir da década de 1990,  que se imbrica com um empresariamento direto de setores populares, sobretudo os mais fragilizados pela pobreza, e que foi convertido em “responsabilidade social empresarial” e em “voluntariado”, entre outras bandeiras, disseminando uma subordinação massiva de trabalhadores totalmente desprovidos de diretos. Denomina de conversão mercantil-filantrópica a esse movimento, que inclui as categorias como “empoderamento”, “empresa cidadã”, “sustentabilidade” e o processo de “onguização”, que tem se convertido em espaço privado e competitivo, em que se reproduzem a gestão empresarial. Nesse sentido, o grau de precarização dos direitos sociais e ambientais torna-se um importante fator de favorabilidade no mundo dos negócios.
Nesses econegócios, como denominado por Becker (2009), predominam as grandes corporações, que vem estimulando atividades econômicas na Amazônia. Destaca-se também a conformação de um ambiente institucional (privada e pública) capaz de estimular a incorporação da variável ambiental por todo o setor produtivo. A adoção da responsabilidade socioambiental, envolvendo empresas de biotecnologia, de alimentos, laboratórios farmacêuticos e indústria de cosméticos, cujas demandas se voltam para determinados recursos genéticos de espécies silvestres, são utilizados para o desenvolvimento de produtos. Nesse sentido, os ativos da biodiversidade brasileira vêm se tornado um poderoso instrumento de conquista de consumidores em vários mercados mundiais. 
Essa nova conectividade entre organizações comunitárias e empresariais, como as bioindústrias, é denominada por Costa (2007, 2010) de “sistemas produtivos emergentes”  ou setores produtivos “não-convencionais”,  com destaque para os produtos florestais não-madeireiros.  Os produtos mais estruturados nesse segmento são a fruticultura em geral, a produção do dendê e do guaraná, setores impulsionados pelos mercados nacionais e internacionais.  Envolvem circuitos agroindustriais e arranjos específicos que articulam diversas experiências de cooperativismo, cujas cadeias produtivas são formadas por redes complexas organizadas geralmente por uma indústria líder do setor.  As empresas mais conhecidas, entre essas grandes empresas são a Agropalma, a AmBev, a Coca-Cola e a Pepsi-Cola.
Para Costa (2010) um dos exemplos mais expressivos dessas mudanças em curso nessa região é aquela originada pela consolidação e expansão de pequenos empreendimentos industriais (bioindústrias) ligadas à produção de matérias-primas, insumos e produtos acabados na área de fitocosméticos e de fitoterápicos tradicionais, este com menor intensidade. A produção de óleos e extratos naturais da flora brasileira originados da andiroba, açaí, cupuaçu, murumuru e buriti, por exemplo, estão abrindo portas no exterior para empresas de cosméticos, perfumaria e higiene pessoal. Nesse segmento se destacam empresas como a Crodamazon, a Brasmazon, a Beraca, a Natura e a Amazon Ervas (COSTA, 2010).
As cadeias produtivas dedicadas aos produtos fitocosméticos envolvem arranjos produtivos comunitários do interior dos estados da região e suas crescentes relações com pequenas, médias e grandes empresas de nascentes pólos de bioindústrias, localizadas principalmente em Manaus e Belém
 (COSTA, 2010). Tais arranjos produtivos comunitários, que envolvem comunidades extrativistas, organizações comunitárias (como cooperativas), produção familiar e de assentamentos rurais,  têm levado a significativas mudanças na estrutura produtiva local. Trata-se de uma nova dinâmica que tem propiciado a constituição de redes de produção e de comercialização, envolvendo os arranjos mais conectados do interior e os empreendimentos industriais de diversos portes dos centros urbanos (COSTA, 2010).
Carregam o potencial de promover mudanças como um a revitalização de algumas áreas rurais tradicionais da região caracterizadas pela predominância da pequena produção familiar, como no nordeste do Pará, e de núcleos ribeirinhos como aqueles situados no baixo e no médio Amazonas/Solimões pelos novos componentes de logística introduzidas pelas grandes empresas agroindustriais tanto de produtos florestais como não-florestais (COSTA, 2010). 
Costa (2010) chama a atenção para as novas tendências no campo das modalidades mais avançadas de associativismo, ou de organização comunitária  cujos sistemas de produção mantêm atualmente intensas relações com os mercados nacionais e internacionais
. 
Já é observável também a introdução de novas formas de associativismo comunitário, com o predomínio das cooperativas rurais, das microempresas familiares agroindustriais ou das associações de pequenos produtores (como no extrativismo de novo tipo) sob estruturas empresariais diversas. Esse processo inclui algumas experiências recentes envolvendo comunidades de assentamentos rurais, conectando-as sob várias formas a essas estruturas produtivas (COSTA, 2010, p.44.).
Verifica-se, como consequencia, uma rápida modernização das atividades produtivas ligadas ao extrativismo e do agro-extrativismo florestal, da produção familiar e da organização comunitária (cooperativas de pequenos produtores), introduzidas pelas grandes empresas agroindustriais ligadas a esses sistemas produtivos em formação na região Amazônica. Tais sistemas produtivos emergentes prescindem de uma crescente interação com as atividades de Ciência e Tecnologia (C&T) e de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), para atingir uma maior produtividade, de escala, de competitividade, para a conquista de novos mercados de consumo. Marcovitch (2011) fala em “povoamento científico”: “Nesse contexto é de suma importância a consolidação de bioindústrias de porte. Para tanto, urge um casamento de novos aportes em P&D na região com investimentos privados que considerem a hipótese de um novo modelo na economia regional” (MARCOVITCH, 2011, p.292).  A incorporação de novas tecnologias em toda a cadeia produtiva é também conseqüência da necessidade de atendimento às exigências desses mercados de consumo, expressas em mecanismos diversos de autorregulação da questão ambiental, como as exigências por certificação de qualidade para processos e produtos (COSTA, 2010).
O foco deste trabalho é a apresentação de um caso de sistema produtivo emergente da bioindústria de fitocosméticos, atuante na região Amazônica. A Natura
, empresa nacional líder na industrialização de produtos cosméticos e de perfumaria, tem como sua base estratégia de negócios a exploração de ativos da biodiversidade da Amazônia, visando principalmente sua entrada no mercado europeu. Sua expansão internacional, embora iniciada na década de 1980, foi realizada de forma mais consistente, por volta de 2005-6.

A Natura é conhecida por associar sua imagem à preservação da Amazônia, desenvolvendo produtos com o lema do uso sustentável da biodiversidade, introduzindo maciçamente o conceito de responsabilidade social na sua gestão corporativa como estratégia de valorização da sua marca e como reforço da sua imagem institucional (TANURE e PATRUS, 2011). Tanto é que, na pesquisa Datafolha Top of mind, publicada em outubro de 2010, em são levantadas as marcas mais lembradas pelos consumidores, a Natura foi lembrada não na categoria “Higiene Pessoal” e sim na categoria “Preservação Ambiental”, ficando na entre as primeiras posições, juntamente com o Ibama, o Greenpeace e a Petrobrás (PAULA, 27 outubro 2010).
2 – A Natura e os Produtos Ekos
A Natura ergueu sua estratégia central para sua expansão no cenário mundial de cosméticos, sua linha de cosméticos Ekos, lançada em 2000, baseado em ativos encontrados no bioma da Mata Atlântica, do Cerrado e, principalmente, da Amazônia.  Essa linha de produtos utiliza-se de 14 ativos da biodiversidade brasileira, sob forma de insumos vegetais sob a forma de cercas, extratos, óleos essenciais ou in natura utilizados nas linhas de cosméticos e chás. A empresa investe recursos em pesquisa e busca inspiração em múltiplas fontes, tais como literatura acadêmica e popular, fornecedores de matérias-primas, comunidades agrícolas e extrativistas e mercados populares (TANURE, e PATRUS, 2011, p.125)
.  
A empresa se destaca no mercado internacional pelos investimentos em inovação e faz da sustentabilidade seu principal vetor de inovação, configurando-se como um fator competitivo importante para a indústria cosmética
. Os três pilares da sustentabilidade da empresa, ou o triple bottom line,  constituem-se em resultados econômicos, justiça social e uso sustentável dos recursos naturais. “Ao fazê-lo, a empresa procura garantir que o trabalho seja desenvolvido de forma economicamente viável, ambientalmente correta e socialmente justa” (TANURE, e PATRUS, 2011).  
Incentivamos que esses insumos sejam extraídos por meio do manejo sustentável por cooperativas de agricultores familiares com os quais estabelecemos mais que uma relação comercial. Procuramos promover um relacionamento pautado pelo preço justo, pela repartição dos benefícios adquiridos com o uso do patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado e ajudamos assim a criar condições para que essas comunidades se estruturem, diversifiquem seu negócio e promovam o desenvolvimento sustentável na sua região (NATURA, 2012, p.91).
Desde o lançamento da linha Ekos, a Natura vem investindo em mudanças operacionais as quais envolvem articulações de parcerias entre toda a cadeia produtiva, com base na gestão voltada para a sustentabilidade, principalmente no que se refere à logística e a aspectos legais e regulatórios (MARCOVITCH, 2011, STAL, 2010). A empresa busca incorporar cada vez mais ao cotidiano empresarial negócios os princípios do desenvolvimento sustentável por meio da criação de Cadeias de Suprimentos Sustentáveis “que faz uso de uma metodologia de avaliação dos aspectos socioambientais, convertendo-os em valores monetários (...)” (NATURA, 2012, p.87). Para tanto, montou uma estrutura de negócios para o relacionamento com sua cadeia de suprimentos, que envolvem não apenas as comunidades fornecedoras – as cadeias de biodiversidade - mas também outros membros, buscando implementar sua política de gestão sustentável que envolvem custos, qualidade e rastreabilidade dos insumos (CARVALHO, 2011). 
O abastecimento dos insumos da biodiversidade envolve uma cadeia cujos elos são compostos pela Natura, os beneficiadores
, casas de fragrância
, produtores de extratos
 e as comunidades fornecedoras (com o predomínio das cooperativas rurais, de microempresas familiares agroindustriais ou das associações de pequenos produtores, sob estruturas empresariais diversas). A Natura iniciou o relacionamento direto com as comunidades fornecedoras em 2002, buscando acelerar os processos de certificação de matérias- primas vegetais (CARVALHO, 2011)
. 
Em 2012, a Natura manteve relações com 36 comunidades fornecedoras de regiões brasileiras, que envolveram 3,5 mil famílias, localizadas nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul do país. Em sua maioria, as comunidades fornecedoras da Natura estão localizadas na região amazônica (Figura 1) (NATURA, 2012).
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Figura 1 - Comunidades fornecedoras da Natura – 2012.
Fonte: NATURA 2012, p.98 - Acessado em julho de 2013

A empresa formulou sua Política Natura de Uso Sustentável da Biodiversidade do Conhecimento Tradicional Associado
 no qual as suas comunidades parceiras agroextrativistas realizam a conservação dos territórios e florestas, pelo manejo extrativista sustentável, a prestação de um serviço ambiental. Ou seja, a empresa, ao incorporar os ativos da biodiversidade em seu portfólio de produtos, entende que geram valor a partir de recursos de quatro diferentes maneiras: pela geração de renda a partir do fornecimento de matéria-prima; pela repartição de benefícios pelo acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado; pelo uso de imagem; e em fundos e convênios para promover o desenvolvimento sustentável (MARCOVITH, 2011). 
A Natura tem aumentado seus negócios na região Amazônica. O volume de negócios na região amazônica cresceu 88%, totalizando R$ 122 milhões em volume de negócios, em 2012 o repasse de recursos para as comunidades parceiras da Natura subiu 20% em relação ao ano de 2011 (que foi de 10 milhões), totalizando R$ 12,1 milhões (NATURA, 2012). (NATURA, 2012).
E empresa também tem grande interesse e investe na organização jurídica da propriedade intelectual de seus produtos (STAL, 2010, MARCOVITH, 2011). A Natura foi a primeira empresa a ter aprovada, em 2005, um processo no Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN)
, no caso, o acesso ao breu branco (FERRO, 2006). Entretanto, a maior parte dos processos permanece em avaliação do CGEN. Em 2005, a empresa solicitou 15 patentes no Brasil e, no mesmo ano, obteve 26 no Brasil e no exterior (STAL, 2010). Em 2009, a empresa possuía 91 depósitos de patentes no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI). Com a patente, a empresa licencia para outras empresas o princípio ativo e recebendo royaties, como o caso do elastinol, um novo princípio ativo dos cremes antissinais, lançado pela Natura em 2004 (STAL, 2010)
.
No entanto, sua entrada nessa região não tem se realizado sem controvérsias. A Natura esteve envolvida, entre 2005 a 2006, em uma polêmica sobre apropriação de conhecimentos tradicionais com as vendedoras de ervas do tradicional mercado Ver-o-Peso, de Belém (PA). A empresa foi acusada de se utilizar de conhecimentos sobre o manejo de plantas visando aplicá-los a processos de bioprospecção, com o objetivo de lançar produtos no mercado. A empresa teria utilizado os conhecimentos das vendedoras de ervas para elaborar produtos à base da raiz, principalmente o perfume de Priprioca. O caso foi aberto e analisado por uma comissão de bioética da Ordem dos Advogados do Brasil, seção paraense, e também pelo Ministério Público Federal e Estadual, no Pará (TANURE e PATRUS, 2011).
Conforme o Relatório Natura 2012, a empresa tem planos para ampliar sua presença na região Amazônica e nos países vizinhos, até 2020. Pretende ampliar a compra de insumos da região amazônica, dos atuais 11% para 30% e envolver mais de 10 mil famílias agroextrativista e movimentando recursos próprios na ordem de R$ 1 bilhão, até 2020 (NATURA, 2012). Segundo a empresa: “Queremos ampliar a nossa presença e buscar novos modelos de desenvolvimento sustentável com agregação de valor local, incentivar a ciência e tecnologia e fortalecer a região institucionalmente” (NATURA, 2012, p.34). 
Em 2011, a Natura implantou o Programa Amazônia, com o objetivo de transformar esta região em um grande pólo mundial de inovação, tecnologia e sustentabilidade não apenas para o uso cosmético, mas também alimentício e farmacêutico. Para isso, a Natura definiu cinco “territórios prioritários” para sua atuação no Brasil (Figura 2) com o objetivo de “fazer uma gestão territorial” pela “formação de pólos locais para desenvolvimento de negócios sustentáveis e inovação, estabelecendo modelos replicáveis e escaláveis para favorecer a nova economia que queremos estimular” (NATURA, 2012, p.35). 
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Figura 2 - Territórios Prioritários Natura – 2012.
Fonte: NATURA 2012, p.35  – Acessado em julho de 2013
Em 2012, a Natura inaugurou o Núcleo de Inovação Natura Amazônia em Manaus, um centro de conhecimento para estimular a formação de uma rede científica e tecnológica na região. Foram assinados protocolos de intenções com a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), a Embrapa, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) e com o Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA). Além disso, neste mesmo ano, foi criado também o Núcleo de Abastecimento da Biodiversidade para atender ao plano de crescimento da Natura na região amazônica e para aprimorar a cadeia de processos, garantindo o mapeamento completo do ciclo de fornecimento e para buscar novas organizações extrativistas na região (NATURA, 2012). 
Em 2012, também foram iniciadas as obras do Ecoparque em Benevides (PA), um parque industrial que deve ser inaugurado no segundo semestre de 2013, com a construção da nova fábrica de sabonetes da Natura. Além dessas ações, a empresa divulgou que pretende continuar a influenciar os principais atores envolvidos “para que o Brasil tenha um novo marco legal que regule o acesso à biodiversidade e a repartição de benefícios, estimulando um ambiente mais propício ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia, menor burocracia e maior segurança jurídica” (NATURA, 2012, p.38).

3 – Algumas Considerações para Reflexão
O caso da Natura ilustra o grande interesse das empresas pelas comunidades tradicionais e seus conhecimentos, ainda mais quando o marco regulatório sobre a exploração da biodiversidade no país ainda é muito precário. É possível notar também que ao mesmo tempo em que as políticas públicas e empresariais demonstrem a sua atenção para com as questões ambientais e a redução da pobreza, elas se apropriam desta realidade, ao realizar a mercantilização dos ativos da biodiversidade brasileira, explorando o trabalho e a população local.
Em suma, o caso Natura nos induz a pensar que o atual modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil, baseado no discurso do desenvolvimento sustentável e conduzida pelo Estado e pelas grandes corporações transnacionais e organismos multilaterais, se integra ao discurso hegemônico, tornando-se, desta feita, cada vez mais homogeneizador. Será que se trata de um “novo” instrumento para a reestruturação do capital e para a efetivação de seu controle sobre a sociedade? Conforme indaga Lourdes Casanova (2010) sobre a crescente adoção da responsabilidade socioambiental corporativa por grandes empresas da América Latina, ocorrido a partir da década de 1980/90 (inclusive analisando o caso da Natura): Será a  pobreza um negócio empresarial? 
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� Segundo Costa (2010) um dos fatores que dinamizou o processo de expansão do incipiente pólo bioindustrial de Manaus foi a aprovação do Processo Produtivo Básico (PPB), ocorrido no final de 2007, para o segmento dos cosméticos.


� Para Costa (2010), estas modalidades mais avançadas de associativismo representam, de certo modo, a consolidação e a reprodução de experiências mais antigas e bem sucedidas na região, como são os conhecidos exemplos da Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açú (CAMTA) e da Cooperativa Agroindustrial de Trabalhadores e Produtores Rurais de Igarapé-Miri (COOPFRUT), ambas no Pará, da Cooperativa Mista dos Guaranacultores de Maués (COPAGUAM) e da Cooperativa Agrícola de Maués (CAMAU), no Amazonas.


� Fundada em 1969, a empresa vem se consolidando como um dos maiores complexos nacionais de produção e distribuição de cosméticos e produtos de higiene e beleza, além de líder no setor de venda direta no Brasil.  Em 2012, a receita líquida consolidada somou R$


6,346 bilhões e o lucro líquido foi de R$ 861 milhões. Empregou 6.683 colaboradores e mais de 1,5 milhão de revendedores autônomos no Brasil e exterior (NATURA, 2012). A Natura possui sua sede na cidade de Cajamar (desde 2001) na Grande São Paulo (SP) onde estão localizadas quatro fábricas e uma fábrica de massa de sabonetes localizada em Benevides (PA). Possui centros de pesquisa próprios em Cajamar, em Paris e em Benevides. A empresa possui oito centros de distribuição no Brasil e mantêm operações no Brasil, Argentina, Chile, México, Peru, Colômbia e França, além de exportar para vários países (NATURA, 2012). 





� A empresa mantêm uma rede de parceiros para o desenvolvimento de seus produtos, tais como  universidades, institutos de pesquisas, empresas de pesquisa e de cooperação no Brasil e no exterior, institutos de fomento à pesquisa, ONGs, órgãos do governo e organizações de trabalhadores (MARCOVITCH, 2011, STAL, 2010). 


� A Natura investe entre 2,5% a 3% da receita líquida anualmente em ciência, tecnologia da inovação e em pesquisa na criação de redes de conhecimentos. Além disso, a empresa também recebe incentivos fiscais para inovação e fomento por meio de parcerias com órgãos de fomento à pesquisa como Finep, CNPq e de financiamento como o BNDES (NATURA 2012).


� As empresas beneficiadoras transformam as matérias-primas como amêndoas, sementes e frutos em óleos refinados e manteigas, etc. São geralmente são grandes empresas, responsáveis pelos contratos com as comunidades extrativistas (da Amazônia ou de outra região) e pelo processamento, refinamento físico e químico e padronização da matéria-prima para que possa ser então vendida à Natura (FERRO, 2006). Principais empresas beneficiadoras atuantes: Beraca, Centroflora, Cognis, Firmenich, Chemynion (CARVALHO, 2011).


� Empresas fornecedoras de fragrâncias Givaudan do Brasil, Firmenich, IFF, Mane do Brasil e Sunrise (CARVALHO, 2011)


� Empresas produtoras de extratos: Arch Química, Atina, Chemyunion Química, Pharmaspecial, Sasol do Brasil, Solabiá (CARVALHO, 2011).


� As certificações incluem agricultores familiares e as comunidades tradicionais a partir de duas categorias: orgânico (Instituto Biodinâmico, Ecocert, Organização Internacional Agropecuária e Instituto de Mercado Ecológico) e florestal (Forest Stewardship Council) . Possuía, em 2012, 27 ativos certificados (NATURA, 2012).


� Segundo a Natura, essa Política obedeceu a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), tratado internacional firmado na Rio-92 (NATURA, 2012). No Brasil, a Medida Provisória 2.186-16, de agosto de 2001, e o Decreto no. 3.945, de setembro de 2001, são os dispositivos legais que regulamentam o acesso ao patrimônio genético e conhecimentos tradicionais associados à bioprospecção de fármacos cosméticos, nutracêuticos e perfumaria. Esta MP propicia um ambiente institucional para o estabelecimento de parcerias entre agências governamentais, instituições e grupos de pesquisa e o setor empresarial.


� Constitui-se em um órgão de caráter deliberativo e normativo Convenção da Diversidade Biológica (CDB), instituída em 2002, para conceder autorizações relacionadas ao acesso a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado.


� Mais recentemente, a Natura também se defende de uma Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal do Estado do Acre, sob a alegação de suposto acesso irregular ao conhecimento tradicional associado ao ativo Murumuru. Também sofreu multa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em 2010 e 2011, por acessos supostamente irregulares ao patrimônio genético brasileiro ou ao conhecimento tradicional associado. A Natura recebeu até dezembro de 2012, 70 multas do IBAMA (NATURA, Demonstrações Financeiras, S.A.  31 dezembro 2012, p.65).








http://www.enanpege.ggf.br

